
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2401723 - SP 
(2023/0217908-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONDOMINIO ENSEADA DAS ORQUIDEAS
ADVOGADOS : RENATO BAEZ FILHO - SP030592

RENATO BAEZ NETO - SP149083
AGRAVADO : GAFISA S/A.
ADVOGADOS : SÉRGIO LUIZ SILVA - DF008459

WALLACE HERINGER VIEIRA DE OLIVEIRA - DF034138
FREDERICO DE SOUZA LEÃO KASTRUP DE FARO - SP310302
GABRIELA CRISTINA MONTEIRO - SP390208

INTERES. : GAFISA SPE-48 LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
REDIRECIONAMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. INCIDENTE. NECESSIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o redirecionamento da execução à 
pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 
empresária originalmente executada depende da demonstração dos 
elementos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica, os quais 
não se presumem pela existência de grupo econômico, tendo em vista que 
após o CPC/2015, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
REDIRECIONAMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. INCIDENTE. NECESSIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o redirecionamento da execução à 
pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 
empresária originalmente executada depende da demonstração dos 
elementos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica, os quais 
não se presumem pela existência de grupo econômico, tendo em vista que 
após o CPC/2015, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONDOMÍNIO ENSEADA DAS 

ORQUÍDEAS contra a decisão (e-STJ fls. 1.071-1.076) que conferiu provimento ao 

recurso especial de GAFISA S.A.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 1.137-1.160), o agravante volta a sustentar 

que seria desnecessária a instauração do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica se a parte comparecer espontaneamente nos autos.

Afirma que deveria ser realizado um distinguishing com relação aos 

precedentes invocados na decisão impugnada.

Insurge-se contra a condenação em honorários advocatícios, sustentando 

que "o nosso regramento jurídico não prevê a hipótese de aplicação, pelos Tribunais 
Superiores, de condenação originária em honorários advocatícios sucumbenciais, nos 

casos em que há reversão do resultado da demanda" (e-STJ fl. 1.142).

Assevera que seria indevida a condenação em honorários recursais em 
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casos como o dos autos em que não houve condenação na instância de origem.

Aponta omissão no julgado no tocante às preliminares levantadas na 

contraminuta recursal (Súmulas nºs 7 e 182/STJ e nºs 283 e 284/STF, além de 

violação do princípio da dialeticidade).

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Não merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão combatida.

Segundo a jurisprudência desta Corte, o redirecionamento da execução à 

pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da sociedade empresária 

originalmente executada depende da demonstração dos elementos caracterizadores do 

abuso da personalidade jurídica, os quais não se presumem pela existência de grupo 

econômico, tendo em vista que após o Código de Processo Civil 2015, é necessária a 

instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO 
UNIPESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, é necessária a demonstração 
dos elementos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica para a 
decretação desconsideração da personalidade jurídica da empresa, os quais 
não se presumem pela existência de grupo econômico.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
4. Decisão unipessoal não é adequada para comprovação da divergência 
jurisprudencial.
5. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa 
do dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.875.130/RS, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 14/5/2021 - 
grifou-se).
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 
284/STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
SISTEMA UNIMED. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CADEIA DE 
FORNECEDORES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO PARA SOCIEDADE QUE NÃO CONSTA DO TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. CARACTERIZAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 
JULGAMENTO: CPC/15.
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1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 08/08/2017, da qual foi extraído 
o presente recurso especial, interposto em 25/10/2018 e atribuído ao 
gabinete em 27/11/2018.
2. O propósito recursal consiste em decidir sobre a negativa de prestação 
jurisdicional, bem como sobre a possibilidade de redirecionamento da 
execução, sem a necessidade de desconsideração da personalidade jurídica, 
à Unimed Cooperativa Central, bem como às demais regionais, as quais não 
participaram da fase de conhecimento.
3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram como o 
Tribunal de origem ofendeu os dispositivos legais indicados, o que importa 
na inviabilidade do recurso especial (súm. 284/STF).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022, II, do 
CPC/15.
5. A organização da atividade empresária sob a forma de grupo se 
caracteriza pela mitigação da autonomia da pessoa jurídica, tanto no aspecto 
patrimonial, quanto organizacional, evidenciada por uma direção unitária, 
em que o interesse de cada integrante converge ao atendimento do interesse 
coletivo.
6. O Sistema Unimed, em que cada ente é autônomo, mas todos são 
interligados e se apresentam ao consumidor sob a mesma marca, com 
abrangência em todo território nacional, caracteriza a formação de um grupo 
societário.
7. Consoante a jurisprudência desta Corte, respondem solidariamente 
perante o consumidor todas as pessoas jurídicas integrantes do grupo 
societário que participam da cadeia de fornecedores (art. 7º, parágrafo único, 
art. 25, § 1º, do CDC), circunstância que autoriza o consumidor a exercer sua 
pretensão em face de uma, algumas ou todas elas.
8. Uma vez formado o título executivo judicial contra uma ou algumas das 
sociedades, poderão responder todas as demais componentes do grupo, 
desde que presentes os requisitos para a desconsideração da personalidade 
jurídica, na forma do art. 28, § 2º, do CDC.
9. Hipótese em que, tendo a recorrente ajuizado a ação apenas em face de 
Unimed Confederação das Cooperativas Médicas do Centro Oeste e 
Tocantins, não é possível, na fase de cumprimento de sentença, redirecionar 
a execução para a Unimed Cooperativa Central e as demais unidades, sem a 
prévia instauração do incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica.
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido."
(REsp 1.776.865/MA, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 6/10/2020, DJe de 15/10/2020 - grifou-se).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. SISTEMA UNIMED. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA CADEIA DE FORNECEDORES. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. 
NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Não há falar em omissão ou negativa de prestação jurisdicional, na 
medida em que o Tribunal estadual dirimiu, fundamentadamente, a questão 
que lhe foi submetida, apreciando a controvérsia posta nos autos.
3. Uma vez formado o título executivo judicial contra uma ou algumas das 
sociedades, poderão responder todas as demais componentes do grupo, 
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desde que presentes os requisitos para a desconsideração da personalidade 
jurídica, na forma do art. 28, § 2º, do CDC, sendo inviável o mero 
redirecionamento da execução contra aquela que não participou da fase de 
conhecimento.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.875.845/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira 
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. GRUPO ECONÔMICO. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE DA PESSOA JURÍDICA. 
INSTAURAÇÃO. NECESSIDADE.
1. De acordo com o entendimento desta Turma, o redirecionamento de 
execução fiscal à pessoa jurídica que integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente executada, mas que não foi identificada 
no ato de lançamento (nome na CDA) ou que não se enquadra nas hipóteses 
dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da comprovação do abuso de 
personalidade, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, daí por que, nesse 
caso, é necessária a instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade da pessoa jurídica devedora.
2. A orientação do Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao concluir pela nulidade da 
decisão que incluiu o embargante no polo passivo do feito executivo sem a 
instauração do incidente estabelecido pelos artigos 133 e seguintes do 
Código de Processo Civil. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 2.030.033/PR, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 16/6/2023 - grifou-se).
 
Desse modo, verificou-se a necessidade de provimento do apelo nobre da 

contraparte, amparado na Súmula nº 568/STJ ("O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema"), a fim de indeferir o pedido de inclusão da 

então recorrente no polo passivo do cumprimento de sentença por depender da prévia 

instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica.

Tendo em vista que o indeferimento do pedido formulado teve como 

resultado a não inclusão da sociedade empresária no polo passivo da lide – situação 

que se equipara à sua exclusão quando indicada desde o princípio para integrar a 

relação processual -, o provimento do recurso especial rendeu ensejo à fixação de 

honorários sucumbenciais em favor do advogado de quem foi indevidamente chamado 

a litigar em juízo.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA JURÍDICA DE DEMANDA 
INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FIXAÇÃO. CABIMENTO.
1. O fator determinante para a condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios não pode ser estabelecido a partir de critérios meramente 
procedimentais, devendo ser observado o êxito obtido pelo advogado 
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mediante o trabalho desenvolvido.
2. O CPC de 2015 superou o dogma da unicidade de julgamento, prevendo 
expressamente as decisões de resolução parcial do mérito, sendo 
consequência natural a fixação de honorários de sucumbência.
3. Apesar da denominação utilizada pelo legislador, o procedimento de 
desconsideração da personalidade jurídico tem natureza jurídica de 
demanda incidental, com partes, causa de pedir e pedido.
4. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, 
tendo como resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo 
passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do 
advogado de quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo.
5. Recurso especial conhecido e não provido".
(REsp 1.925.959/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Relator para acórdão Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 22/9/2023).
 
Nota-se, portanto, que a fixação da verba honorária nesta instância especial 

decorreu do provimento do recurso especial da contraparte, o que não se confunde 

com os honorários recursais de que trata o artigo 85, § 11, do Código de Processo 

Civil.

Acrescenta-se que é uníssono o entendimento desta Corte no sentido de 

que o juízo de admissibilidade recursal pode ser realizado de forma implícita, de modo 

que o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 

requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 

pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito.

Confiram-se:
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. APLICABILIDADE DE REGRA TÉCNICA 
RELATIVA A ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO 
DOS EMBARGOS. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITO. APRECIAÇÃO 
DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de serem 
incabíveis embargos de divergência com o intuito de reapreciar a efetiva 
ocorrência dos óbices de admissibilidade do recurso especial, uma vez que 
esses servem para uniformizar teses jurídicas que se apresentam em 
divergência quanto à matéria meritória, principalmente considerando-se que 
o STJ é um Tribunal de precedentes, não sendo viável o seu cabimento para 
a verificação de aplicação de regra técnica.
2. Ademais, no presente caso, ao se analisar os embargos de declaração 
decidiu-se que 'o juízo de admissibilidade recursal é ato discricionário do 
relator, máxime tendo em vista a aceitabilidade do prequestionamento 
implícito por este Tribunal Superior, de modo que não assiste razão à 
embargant', o que não significa que o Eminente Relator considerou ser 
facultativo a análise dos requisitos de admissibilidade, como alegado pelo 
ora embargante, e sim que reconhecida a admissibilidade do caso concreto, 
não é necessária a vinculação a todos os óbices suscitados pelas partes, até 
porque concluiu pela aceitabilidade do prequestionamento implícito, 
demonstrando a realização da verificação dos requisitos recursais.
3. Esta Corte Superior pode realizar o juízo de admissibilidade de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos, onde o exame de mérito 
recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos 
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito.
4. No acórdão embargado a controvérsia diz respeito ao alcance da cobrança 
de astreintes por ordem judicial descumprida, no caso concreto, se esta 
incidiria em ambas obrigações (abster-se de inscrever a empresa no Sisbacen 
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e de reter recursos oriundos do Finor) ou em apenas uma delas (abster-se de 
reter recursos oriundos do Finor). De outro lado, o acórdão paradigma trata 
de condenação em honorários advocatícios e base de cálculo para seu 
pagamento. Assim, não é possível conhecer do recurso por ausência de 
similitude fática entre o julgado atacado e acórdão apontado como 
paradigma.
5. Não há teses jurídicas que se contradigam a demandar a uniformização. 
Os embargos de divergência constituem um incidente de uniformização 
interna quanto à interpretação do direito em tese e não um meio transverso 
de reexame do acórdão embargado com o objetivo de corrigir eventual 
equívoco do julgado na sua má interpretação sobre a controvérsia versada, 
no caso concreto, a impossibilidade da cobrança de multa na hipótese de 
descumprimento da ordem de exclusão dos nomes dos devedores do 
SISBACEN.
6. Embargos de divergência não conhecidos."
(EREsp 1.119.820/PI, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Corte Especial, julgado em 17/12/2014, DJe de 19/12/2014).
 
"PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE 
PRECLUSÃO DO DIREITO DE IMPUGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA À 
COISA JULGADA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento, em sede de cumprimento de 
sentença em Ação Ordinária, contra decisão que determinou que o agravado 
seja oficiado à SEFAZ para que indique o faturamento bruto da empresa e 
que rejeitou a alegação de preclusão do direito do ora agravante de 
impugnação aos cálculos apresentados, por não ter sido consignado 
anteriormente. No Tribunal a quo, o agravo foi provido. Nesta Corte, deu-se 
provimento ao recurso especial.
II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o 
juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, 
sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito 
recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos 
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 
1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 
26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 1.421.517/AL, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.)
III - De fato, o recorrente apresentou questão jurídica relevante, qual seja, a 
impossibilidade de se reconhecer a preclusão do direito à impugnação dos 
cálculos, com a consequente homologação daqueles apresentados pela 
empresa e, a um só tempo, manter a determinação posterior de se oficiar à 
SEFAZ para obtenção de dados a serem utilizados nos cálculos da 
liquidação.
IV - Apesar de provocado, por meio de embargos de declaração, o Tribunal a 
quo se limitou a esclarecer que a homologação dos cálculos deveria ocorrer 
após a juntada do ofício da SEFAZ sem, contudo, esclarecer quais então 
seriam os efeitos da reconhecida preclusão ou, até mesmo, afastar a 
preclusão do prazo processual.
V - Nesse contexto, diante da referida omissão, e aparente contradição, 
apresenta-se violado o art. 1.022, II, do CPC/2015, o que impõe a anulação 
do acórdão que julgou os embargos declaratórios, com a devolução do feito 
ao órgão prolator da decisão para a realização de nova análise dos 
embargos.
VI - Apesar do disposto no art. 1.025 do CPC/2015, que trata do 
prequestionamento ficto, permitindo que esta Corte analise a matéria cuja 
apreciação não se deu na instância a quo, em se tratando de matéria fático-
probatória - tal qual a hipótese dos autos -, incabível fazê-lo neste momento, 
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em razão do óbice sumular n. 7STJ.
Neste sentido: REsp 1.670.149/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 22/3/2018; AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.229.933/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 16/5/2019, DJe 23/5/2019; AgInt no AREsp 1.217.775/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 
11/4/2019.
VII - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao recurso especial para 
anular o acórdão que julgou os embargos de declaração e determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal a quo para que se manifeste especificamente 
sobre as questões neles articuladas.
VIII - Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 1.793.161/SP, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GAFISA S/A.
ADVOGADOS : SÉRGIO LUIZ SILVA - DF008459

WALLACE HERINGER VIEIRA DE OLIVEIRA - DF034138
FREDERICO DE SOUZA LEÃO KASTRUP DE FARO - SP310302
GABRIELA CRISTINA MONTEIRO - SP390208

AGRAVADO : CONDOMINIO ENSEADA DAS ORQUIDEAS
ADVOGADOS : RENATO BAEZ FILHO - SP030592

RENATO BAEZ NETO - SP149083
INTERES. : GAFISA SPE-48 LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO ENSEADA DAS ORQUIDEAS
ADVOGADOS : RENATO BAEZ FILHO - SP030592
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RENATO BAEZ NETO - SP149083
AGRAVADO : GAFISA S/A.
ADVOGADOS : SÉRGIO LUIZ SILVA - DF008459

WALLACE HERINGER VIEIRA DE OLIVEIRA - DF034138
FREDERICO DE SOUZA LEÃO KASTRUP DE FARO - SP310302
GABRIELA CRISTINA MONTEIRO - SP390208

INTERES. : GAFISA SPE-48 LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA41802795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2024 00:30:58
Código de Controle do Documento: e80ab740-d12a-49a1-9cba-2461b15db7c0


